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RELATÓRIO CONSOLIDADO DOS TRABALHOS DE GRUPO 
a 

DA 8- CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE 

TEMA 3 - FINANCIAMENTO DO SETOR 

1. Deverá ser constituído um orçamento social que englebe os re 

cursos destinados às politicas pnblicas dos diversos Ministrios, re .  

cursos do SINPAS, e dos distintos fundos sociais (FGTS, FAS, FINSO 

CIAL, PIS/PASEP, etc.). Este 	orçamento 	seria repartido 	por 

setor, 	cabendo ao de sande uma parcela de recursos qur,  constiti 

riam 	o Fundo Único de Sande em nível Federal. 

2. (redação 1) - Os recursos destinados à sande serão determinados 

atrav-és da pre-fixação de percentual mínimo sobre as receitas pü 

blicas. 

(redação II) - Os recursos destinados à área social serão 	dis- 

tribuídos de forma -)roporcional às necessidades de cada setor. 

3. (redação I) - O SINPAS destinará um percentual pré-fixado 	de 

suas receitas para compor o Fundo Único de Sande. 

(redação II) 	Os recursos da Previd&ncia serão 	gradativamente 

retirados do financiamento das açOes de sande, devendo ser subs- 

tituídos por fonte (s) alternativa (s), permitindo melhorar 	as 

prestações pecuniárias (aposentadorias, pensOes, etc.). 

(redação III) - Os recursos que comp5ra a contribuição corJ.puls6- 

ria da Previdancia Social serEo repassados para o orçamento 	So 

cial, de onde será destacada a parcela que irá compor o 	Fundo  

Nacional de Sande. 

4. A distribuição de recursos não deve levar em consideração 

apenas o contigente populacional de cada região e sua 	arrecadarn :i ç,_ 

fiscal. Deve tamb&fl considerar as condiçOes de vida e de sande 	da 

região, promovendo assim uma distribuição mais justa dos recursos. 

J 	 A descentralização, como um dos princípios propostos para a 

reorganizaç"ão do sistema de sande, s6 se concretiza mediante 	uma 

reforma tributária que: 

a) elimine a atual regressividade das formas de financiamento da 

política de sande; 

b) estabeleça fontes estáveis de roceita para que os 	prr, 

de atenç'jío à sande não fiquem comprometido, 	conjunturas. 

recessivas; 
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garanta maiores recursos aos Estados e Municípios para 

estes desenvolvam seus programas;.  

assegure ao Governo Federal a capacidade de reduzir as 

gualdades_regionais; 

elimine as deduçOes do imposto de renda das pessoas jurídicas 

relativas ao gasto com assistência à saGde e à alimentação; 

reveja critérios de dedução do imposto de renda das 	pessoas 
físicas com o pagamento dos serviços de saúde; 

estude a possibilidade de taxação de bens de consumo nocivos 

saúde como fonte adicional de receita para o setor; 

elimine a isenção de tributação sobre os ganhos totais de ca-
tegorias "privilegiadas" (Militares, magistrados e parlamenta 

res). 

6. Os recursos oriundos das contribuiçOes compulsórias de Previ 

dência Social das empresas devem deixar de incidir sobre a 	folha 

de salários, passando a ser calculados sobre os ganhos do capital. 

Isto implicará em maior estabilidade das receitas previdenciárias e 
impedirá o repasse para o consumidor. Por outro lado, tal forma de 
cálculo de contribuição à Providencia deixará de penalizar as empre 

sas intensivas em mão-de-obra. 

7. Os Fundos de Saúde, nos diferentes níveis, serão geri.:'os con 
juntamente com a• participação colegiada de argãos públicos e da so 

ciedade organizada. 

8. O relacionamento do Poder Público com as instituiçbes . priva 

das de saúde deve ser sempre regulado pelas normas do Direito Públi 

co. 

9. (redação 1) - o não-pagamento da dívida externa, com a conseqüen 

te alocação interna desses recursos, poderá reter no território 
nacional, receitas indispensáveis para as políticas sociais 	e, 

em particular, para o setor saúde. 

(redação II) - a negociação soberana de melhores condiçOes de pa 
gamento da cUT.vida externa poderá reter no territeirio 	nacional 
maiores recuro:; para as políticas sociais a, em particular, pa 

ra o setor saude. 
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A VIII Conferência Nacional 
de Saúde representa um marco 
histórico para a sociedade bra-
sileira no que diz respeito a 
definição de políticas que mo-
difiquem os rumos do setor 
saúde fixados no período da 
ditadura pós 64. Antecedendo 
às eleições para Constituinte, 
deve esta conferência fixar as 
diretrizes da política de saúde 
dos próximos anos e sua tra-
dução na próváma Carta Ma-
gna. Respondendo a mobiliza-
ção de forças sociais, o Gover-
no Sarney convocou através 
de segmentos comprometidos 
com a democratização do se-
tor saúde a VIII CNS, 
concebendo-a como um deba-
te entre re:,resentantes dos di-
versos segmentos da socieda-
de e buscando rompe: uma 
prática mistificadora implan-
tada pelo regime militar. E que 
por muitos anos, a definição 
de políticas de saúde foi enca-
rada como urna questão que só 
dizia respeito aos especialistas 
e autoridades da área encarre-
gados da elaboração de planos 
e programas. As orientações 
contidas em documentos dessa 
natureza jamais foram alvo de 
um arbitramento pelos traba-
lhadores e por outros setores 
da população, alijados do pro-
cesso político nacional em sua 
totalidade. 

No entanto, gradativamente 
as questões ligadas a organiza-
(Ao da assistência à saúde dei-
xam de ser encaradas como 
eminentemente técnicas, 
situando-se no timbito do de-
bate e da 'ata política. 
Inscrevem-se coto grande (ICS- 

taque entre as reivindicações 
dos chamados moviMentos so-
ciais urbanos, os quais não se 
limitam a propugnar simples-
mente pela ampliação dos ser-
viços de saúde e melhona de 
sua qualidade, mas também 
pela participação em sua ge-
rência. Outra c,•• ressão deste 
fenómeno de politil.ação das 
questões de saúde pode ser 
encontrada n'As novas formas 
de Or 	 (1(p'.; 

mais
trofisse- 

1'saúde c•ida vez mais  

próximas das adotadas pelo 
conjunto dos trabalhadmes. 
Por outro lado, o pensamento 
critico em saúde vem avan-
çando consideravelmente no 
sentido de compreender e ana• 
lisar as relações entre saúde e 
as estruturas econóniWas. so-
ciais e políticas. 

A organização deste debate 
faz indicar que setores do Go-
verno tém consciéncia que a 
definição de politivas de saúde 
constituem oro momento que  

não deve ser confundido com 
a operacionalização 	diretri- 
zes, planos e programas. 

Nada garante. tintret:1, ; ; 

que a visão e os 
trabalhadores e dos iisuari, 
dos serviços de saúdo s3k.i,,  
vitoriosos deste te r o . Por ; 
os representantes sindu. .1-, 
das associaçóes 1.1.k SO(. 1 , 'd I 

civil compromet plos 
causas populares e; levvm 
preparar para mo conti 
com outras forças 

; 
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,.t. 	rul 	paio, aiklasativoivi• 
•••• i'r1u, Interno 

rt:to sio ( 	 ke.e. 
Mb :4 dl) r.tia dalaim de 

r 	 .Irr!l'I!1!Z;ra, 

11.t, mo-mama ur-
i, °ata. a 1lb-ta...Iria e 11., 	 — O 

r.111J1-•  pólo a,  absora:m ds einpre. 
5 . garasaa da riquezas e divisas As 

"misfdrimiaim,  aua se processaram 
tio•:• (1.,,:adas s:to responsa-

a:s. no piano econômica, por um 
a ia mossa-no, aa pastados de inanu-
':1,.'nLS, colo forte dinamiamo iodas- 
: 	e ttml.,r 	ositencial de clesen• 

ivirnerV o le(noltStz!uo 
No plano sosia:: no entanto, as 
,n ,j ,;r:11,10k•s tiPtitCS d,is dVCC•ni0S. 
And() 	 erafri, trouxeran. 
is :intento das bloqueios eaisten-
antes de 19ra. A renda nacional 
aai-se cada vez mais concentra-

s.O cidra it h:datai:amai é maior, 
vincipalinant e pelo rápaio aumento 
is, tioaas da urbanização e polo in- 

, a ,.roeitto 	rdanado das perife- 
.' e encostas iias grandes' inedias 

. - Os niveis de destruo ição dos 
minentia es doidos do desenvolvi- 

' "Oto c.antia mira altos e a produção 
...e alimentos eara O mercado interno 

acompanhou i taxa histórica 
crascimento da população. Ape- 

ou' da reduçao das irosa; de mortaii-
4 ide imantil. comineentes significa- 

•os das classes peares, principal-
aieine no Nordeste e periferias das 
adades. continuam a apresentar va-
aiades deste ritlicador entre 100 e 
:as.)/rnil, enquanto a média dos pa.-
.as dasenvoividos ti 5 a 10 ver s, 
Tanor. 

Não é à toa, portanto, que com a 
'ova Rcpública, velhas baadeiras la- 
•srites nos anos de arbítrio voltam 

rua;, tais como a Reforma Agra-
aa, a usaversalização da atenção à 
-.atida, a unificação do setor saúde, e 
astras mais. E como fie retornáase-
aios a ;964 com urna nova base 
sconômica, mas rom os mesmos pro-
aaanaS sociais a resolver. Veltamos 
orn elevadas dívidas interna e catar-

se e com unia maior de.' ,a social. 
Todas estas questõea nos levam a 

aMmtir sobre a relação entre política 
stoti.intica e social nestes anos de 

-.atoritarisinu. Dado seu caráter cen- 
r et-orador, 	e excludente. o modelo de 
aeseovolvimento económico das 
duas últimas décadas pouco 	fez 
ao sentido de distribuir os frutos do 
omscimento através de uma efetiva 
oalítica social, que contemplasse 
acesso universal aos serviços de udu- 
fação, saúde, previdência e habita- 
çáo. Os instrumentos criados no 
•mpo dessas políticas favoreciam 
• Meias diierenciadas cum tuna 
inde diversidade na quantidade e 

aealidade dos beneficio; por tipo de 
saenteia. conferindo grande iniqüi-
dade ao sistema. 

Paraialamente. aa formas de finan. 
eaniento das políacas sociais benefi- 
fiaram fatias seleLiva.s do setor pri-
adir ao garantir hicratividade com 

;tivestiment os que jainais poderiam 
us justificar ao saiais do livre jogo do 
mercado. Assina aconteceu ca 
atuit:as companhias de conatrução 

ao construírem habitações para 
classe madia com recursos do FGTS. 

mi-sino aconteceu com a rede  

particular de ensino uma 	5,- 0115 

psdillca ,!;.• 4.- re•dito edui',1 e. O. Ma', U 
eXefiljái O) 5115 elucalato o foi o que 
ocorreu com a politica de saúde. 
ti flue' O sator publico propiciou um 
verdaitairo -paternalismo" para o se• 
tor privado, não só na instalação de 
unia série de eatabelecimentos de 
saúde. mediante crédito subsidiado 
como os recursos oriundos do Fundo 
de Apoio ao Desenvoismnenio Social 
tFAS), cismo também pela manuten-
ção da clientela. através da polaica 
de contrato, credensiamanto e con-
vênios financiados com recursos do 
INPS e, posteriormente, do INAMPS. 

A política social nestes vinte anos 
tem, assim, um duplo aspecto, ao 
mesmo tempo em que contribuiu 
oara atenuar as tensões decorrentes 
do arrocho salarial e da queda da 
qualidade de vida (um período onde 
as massas estavam destituídas de 
seus canais legítimos de expressão) 
Sem resolver objetivamente as gran-
des questões sociais, ela contribuiu 
paga formar e desenvolver mecanis-
mos de acumulação para capitais — 
alocados ineficientemente, no plano 
da racionalidade econômica. As es-
tratégias de acúmulo destes capitais 
não passavam pelo mercado, mas 
sim pelo clientelismo, pelo favoritis-
mo político e, até mesmo, pela cor-
rupção. 

MiedilMitiar.=-21ZMW:=1.1 

Os 24) anos do 
ditadura deixaram • 
para o setor 
um gogado de 
autoritarismo 
MEIGEHMW9214="SiZMSEI 

No que diz respeito ao setor saúde, 
o legado do regime autoritário é a 
existência de um sistema de assistên-
cia médica cuja organização e fun-
cionamento está montada em cima 
de uni complexo médico-assistencial 
ande é nítida a hegemonia do setor 
privado na produção de serviços. A 
maioria dos leitos (era torno de 70%) 
em utilização no País pertence a 
estabelecimentos médico-
hospitalares particulares. Por outro 
lado, os gastos em sande são prove-
nientes, em sua grande maioria, do 
setor público, que, através de uma 
rede de credenciarrento, aontratos e 
convénios com o INAMPS. mantém 
a lucratividade do complaxo ¡nédia°. 
empresarial privado, principalmente 
das grandes empresas médicas. 

Tal estrutura, longe de resolver os 
problemas de assistência médica da 
população, torna-se cada vez mais 
seletiva, dada A impossibilidade de 
universalizar as ações de saúde pela 
via da contribuição previdenciaria. 
Pelo fato de se estender a apenas 
47% (dados do PNAD — 1983) da 
população trabalt.sdora e suas res-
pectivas famílias (os autônomos e 
empregadores contribuintes e os 
empregados com carteira assinada); 
os mais necessitados (autónomos 
não-contribuintes; empregados sem 
carteira assinada c desempregados), 
são excluídos dos programas de as-
sistAoria à saúde, o que contriimi 
não só para a manumita-to, como 
para o agravamento das desigualda- 

des sociais. Por outro lado, os pro-
gramas de universalização da aSSIS• 
tèneia médica no campo — FUNRU-
RAL -, além de não atingirem a 
extensão pretendida, esbarram em 
limites de atendimento que não pro-
piciam escoar a forte demanda de 
beneficiários rurais por serviços mé-
dicos, deficiência enfaticamente 
apontada pela CONFEDERK,k0 
DOS TRABALIIADORES DA AGRI-
CULTURA era diversas ocasiões. 

As metas esboçadas pela Nova Re-. 
pública. no campo da saúde, apon-
tam no sentido de que o Direito à 
saúde não deve ser simplesmente um 
direito sec,mitario, mas sina um atri-
buto de cidadania. Neste sentido, a 
universalização do acesso aos servi-
ços de saúde é tarefa prioritária na 
construção do novo sistema de saú-
de a ser atingido. 

Porém, as tentativas passadas de 
universalizar e transmitir maior 
eqüidade ao sistema de saúde têm 
encontrado fortes barreiras nas ores-
Sõe3 corporal ivas do seguimento mé-
dico emprta aial privado e no atual 
modelo de financiamento das ações 
de -Ode. 

iistar:wcuwaa.,.~.Vffizza 
O reconhecimento 
da cidadania e 
do direito à saúde 
representa um 
grande avanço 
Iffeiner~affigit~:=1 

O Governo da Nova República tem 
se defrontado com a gravidade da 
situação de saúde e a necessidade de 
mudanças substanciais nas formas 
de organização da assistência, com 
vistas a promover a universidade e a 
eqüidade no acesso aos serviços. Es-
te empreendimento tem sua base 
doutrinária na concepção de que 
"Saúde é um direita do cidadão e 
dever de Estado". 

Retoma-se, portanto, um conceito 
básico Oa democracia liberal-
burguesa que é o de cidadania, se-
gundo o qual os indivíduos perten-
centes a litTla dada sociedade apre-
sentam uma igualdade formal peran• 
te o Poder Público. estando vincula-
dos a este por relações político-
pmfdicas que lhes asseguram &ger-
minados direitos e deveres. 

Para es comunistas, o reconheci-
'mento da cidadania e do direito ia 
saúde como inerente a esta condição 
representa um avanço, em termo.; 
estritamente formais, uma vez que 
reconhece corno ilegítimas as práti-
cas excludentes ou ptivilegiadcras 
de determinados grupos de indiví-
duos. No entanto, o conceito de 
cidadão nega a existência de atores 
coletivos. de ciasses sociais, negan-
do, portanto ris relações contraditó• 
rias e de dominação de urna classe 
sobre a outra, vigentes no mudo de 
produção capitalista. As desiguidda• 
des próprias da situação de classe • 
são remetidas a um plano formal de 
igualdade de cada cidadão perante o 
Estado. A este é conferida a respon-
sabilidade de zelar pelo cumprimen-
to dos direitos da cidadania, uma vez 
que representa, segundo a mesma 
concepção hurgua, o conjunto dos 
interesses da sociedade. Escamoteia-
se, assim, a existência de una com-
promisso prévio e inegável com a 
manutenção dos condições necessá-
rias a manutenão do capital, com-
promisso esse que está .a origem 
das "distorções" observada ao aten-
dime ato à sadda. 

Apesar dos constrangimentos pró-
prias da ideologia burguesa. acima 
apontadas, ao contrário do que até 
há pouco se verificava no regime 
autoritário, a base doutrinária na 
qual vêm se apoiando as políticas 
sociais e, em particular, a política ue 
saúde da Nova República, abre um 
importante espaço de luta política. 
Coloca-se a possibilidade de, rever-
tenoo a abstração da igualdade for- 
mal entre cidadãos 	as clas- 
ses subalternas ocuparem este espa-
ço apresentando-se, efetivamente, 
enquanto ator coletivo, possuidor de 
um projeto que atenda aos interesses 
da maior parte da sociedade, 

érent e a esart pramibilidade de con-
quista de um papel dirigente na área 
social é que devem ser analisadas as 
propostas oficiais de reorganização 
do setor saúde, nuelaadas em torno 
da constituição de um Sistema Unifi-
cado de Saúde, que tem por objetivo 
a promoção da universidade e eqoi. 
dada do atendimeoto. A rejeição, "a 
priori", dessa proposta, em nome da 
garantia de direitos adquiridos por 
certas frações dum classe trabalhado-
ra, node significar a consolidaçáo de 
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rxcEasalente 1-11) 
um modelo assistencial iníquo. e ex-

- cludente, e a recusa à conquista de 
um papel histórico de eauguarda. 

A conjuntura política permite. ho-
je, que os trabelhadores, em aliança 
com os diversos segmentos sociais 
excluídos do acesso aos serviços, 
além de profissionais e técnicos do 
setor, ampliem is conquistas sociais 
na área de saade. Em outras pala-
vras, estão dadas Js condições para 
que se consolide um bloco progres-
sista, que lidere um processo de am-
pliação da conseiencia sanitária no 
país, entendida esta, não apenas co-
mo a consciência do direito à saúde, 
mas também a ação individual e 
coletiva para conquistá-lo. 

Cr27~1:3211.72.ratEtW2=1 

Saúde, direito 
de todos e dever 
do Estado: 
uma conquista 
do trabalhador 
ezsmr.~unst.u~A.TAat 

"A saúde é uni direao de todos" - 
esta é ema bandeira cada vez mais 
apoiada por diferentes partidos polí-
tico: e porta-vozes de entidades civis 
e governamentais. Trata-se de um 
ponto decorrente do fato de se admi-
tir que uma autantica democracia 
n.o pode estar, atualmente, limitada 
a garantir apenas os direitos usuais 

, ee cidadania como o voto, a livre 
organização e a livre expressão de 
pensamento. 

Os comunistas sempre estiveram 
ao lado dos que lutam pela amplia-
ção e efetivação dos direitos sociais 
no Urasil e sustentarão, ~bani, 
essa palavraale ordem que tine todas 
as correntes progressistas. 

É preciso sublinhar, no entanto, 
que ó direito de todos à saúde envol-
ve múltiplas dimensões que cruzam 
com a questão da política social em 
seu todo. Primeiramente, ele abran-
ge a reivindicação par melhores pa-
dres de vida e de acessibilidade de 
consumo de tudo aquilo que influi 
diretamente sobre a saúde do povo. 
Ou seja inclui o acesso a alimentos 
essenciais, baratos e de boa qualida-
de; preservação das propriedades na-
turais do meio-ambiente e assim por 
diante. Adeetais, cabe lembrar a im-
portância da saúde do trabalhador 
no cumprimento desse direito, qu in-
do é sabido quão pouco as empresas 
e o I.stado se preocupam em adetar 
medida, que garantam a segurança e 
a salubridade no ambiente de traba-
lho. 

De outra parte no direito de todos 
à saúde deve estar compreendida o: 
acesso gratuito a tpdos os tipos de 
assistancia à saúde, em conformida-
de com a:: necessidades de cada indi-
víduo. No Brasil, hoje, há cerca de 
trinta milhOes de pessoas que não 
têm acesso a qualquer forma de 
assistència, e há ainda t,raides clih-
ri'nças nos SPTVII»ti oferecidot, 
acordo com o tipo de clientela Os 
St rviços proporeainados aos presi-
de ncairios nao sai,  ii mesma.; do 
não pitividenrianii 	enrii• 	aso 
dos ror si•rrcy.,: 
tad11`; da mi 	 ( .11111,) ,4•71, 
r)10. i (V1.11!.1-11t.  t• 	ii.l.:!111.1 
f 1,01 ,1.1 

De fato, para que a saúde si. ;a um 
direito de todos, faz-se neeme,ario 
dispensar a todos os grupos sociais 
uma aasistancia de boa qualidade e 
simultaneamente acabar cora as dis• 
criminações de clientela. Por outras 
palavras, é preciso universalizer e 
conferir eqüidade aos servieos de 
saúde em todo o território nacional. 

Dadas as precarissimas condições 
de vida de parte significativa da 
população brasileira, os direitos de 
todos à saúde deve ser estendido a 
essas varias dimensões. É certamen-
te com tal conotação que aparecerá 
em termos constitucionais, de ma-
neira a que se converta num centro 
de convergência da política social 
futara. 

Mas a questão não se esgota no 
reconhecimento formal desse direito. 
Há certas pré-condições da cunho 
político-social que, se não forem es-
tabefecidas. Oao transformar a sua 
declaração num elemento de decora-
ção dos discursos oficiais e nada 
mais. Em primeiro lugar, está claro 
que o direito da todos à saúde jamais 
poderá ser alcançado pelo movimen-
to espontâneo do mercado de bens e 
serviços. Ao Estado cumpre ditar 
medidas e fornecer meios que se 
transformem numa garantia de ele 
vir a ser obedecido, inclusive pelo 
capital, dentro e fora do setor saúde, 
que a todo momento está inclinado a 
transgredi-lo, movido que é por sua 

• volúpia de lucro. Portanto, a saúde é 
também um Dever do Estado, e este 
é mais um ponto de consonância 
entre os comunistas e outras corren-
tes político-ideológicas. 

O direito à saúde resulta, ainda, de 
uma série de iniciativas na área so-
cial do Governo Não se pode deixar 
de considerar o efeito acumulativo 
de todo um leque de reformas 
econômico-sociais necessárias: mu-
danças nas estruturas de distribuição 
de renda, na distribuição da terra, 
com a efetivação da reforma agrária, 
de arrecadação e uso dos tributos, do 
sistema de casa própria, de financia- 
mento 	setor de águas e esgotos 
ete 	.edidas conjunturais tem. tam• 
bern, grande repercussão potenaial, 
como aquelas associadas ao controle 
da inflação, sem o que os assalaria-
dos não disporão de bens de consu-
mo em quantidade e qualidade ade-
quadas. 

Essas reformas representam o ali-
cerce efetivo do direito de todos à 
saúde. Por exemplo, não se puje 
atingir unia eqüidade na prestação 

y dos serviços de saúde enquanto per-
sistirem os enormes contrastes de 
condições de vida e de renda entre os 

apos de trabalhadores urbanos e 
rurais. E não se pode dispor de servi-
ços médicos de boa qualidade, junto 
aos grupos mais carentes, se os mu-
nicípios não têm fontes de arrecada-
ção que sestentern seus próprios In-
vest Mimam; em saade. 

Os comunistas tain consciência 
dos inúmeros obstaeums interpostos 
a cada momento pelo sistema capam 
list a no caminho em direção às me• 
tas de una:combinai, e emlidade 
dos serviços de aatide, bem tionin no 
referente aos 11..ro,IN ;tapeei os do 
&frito ili• tido, a ...ilide. (1 	i• 
11I,) e O ,1t1;, 	 que perimo- 

'. II 	I 	Is 	f.1,.,', 	,1.1 
•h• 	e 	o;,pait ‘,ti. 
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fazem parte da essência mesma des-
se tipo de sociedade. E é por isso que 
simultaneamente lutamos pelo so-
cialismo. 

Devido, justamente. a oeorrancia 
coo" •note de obstáculos e adversida-
des., alçaremos, com forte ênfase, a 
importância da participação dos tra-
balhadores no acompanhamento e 
controle das políticas governamen-
tais que convergem para o direito à 
saúde. Isto deve ser traduzido em 
mecanismos político-institucionais 
concretos, que assegurem uma re-
presentação direta junto aos eirmãos 
do Governo, através de comissões e 
conselhos, em diferentes níveis ad-
ministrativos. Ao lado da vigi:ainda, 
pelo parlamento, essa talvez seja a 
pré-condição mais importante para o 
direito de todos à saúde seja posto 
em prática. 

ritanerfon1~~2~ 

A reformula,:to 
deve contemplar 
um sistema que dê 
acesso a todos 
indistintamente 
rit=3-WArti2=ffianticasiall 

O reordenamento do setor saúde é 
uma imposição social derivada da 
falência do atuai modelo. São vários 
os fatores que levam a essa compro-
vação: iníquos indicadores de saúde 
(doenças) da população: presença de 
doenças cujos meios de prevenção 
são perfeitamente conhecidos e tec-
nicamente viáveis, como por aviara 
plo as doenças evitáveis por vacina-
ção ou aquelas causadas pela má 
qualidade da água, pela falta de esgo-
tos e, mais que tudo, pela alimenta-
ção deficiente: serviços de saúde de 
difícil acesso e com condições indig-
nas de atendimento, discriminando 
grupamentos sociais, através do mo-
do e local de inserção na vida nacio-
nal. Trata-se de um modelo que está 
longe de possibilitar a universaliza-
ção e eqüidade nos serviços de saúde 
oferecidos à população, princípios 
básicos do conceito de saúde como 
direito de todos. 

No setor saúde, o papel organiza-
dor e regulador do Estado revela, 
ainda, grande comprometimento em 
proporcionar da modo indiscrimina-
do e predatório, a acumulação do 
capital, em função do que, tanto 
setor privado corno o público são 
organizados e regalados. Hoje, deve 
estar colocado uni novo 'tape! para o 
Estado na area de saurde, deve o 
Estado assumi-lo como Direito Uni-
versal e responsabilidade fundamen-
tal da Politica Piblica. A sua ação 
organizadora e reguladora deve eli-
minar o caráter predatório e excluso 
varnente acumulador e concentrador 
do setor privado. 

Esse novo papel do Estado deverá 
contemplar o Setor Público. 
orgatazandimo e regulando-o no sen-
tido de eliminar as ociosidades, pro-
mover maior eficácia e resolutivida• 
de, desenvolver ampla e competente 
rede 	serviços básicos, assim como 
hospitais regi' o' lis estratégico es 

No to, arilo aos si riaço!, 
res 	nvutir mita?. di.v e estah.Oi•ci•r,  
Si.' tamta ia. como uma pre 
(.1) 	a qua! sob ik til minadas  

circunstâncias, pode ser objeto di-
urna delegação e iniciativa privada 
Contudo, tal delegação deve estar 
sujeita à intervenção do Estado, 
não se se cumprirem normas de quali-
dade dos serviços ou se o,  arrereni • 
'raudes na 'tdministraçáo 	rt: 
soa decorrentes de convem° com 
poder público. 

A reformulação deve estar dirigir!, 
para uni sistema que dê acesso igua• 
fitaria a todos, independenteni-w-
de ser ou não previdenciaa 
rompa com o gigantismo dea inati-
tuições federms que lhes dificulta a 
administração e favorece as preasõe. 
económicas de ores:adiete; privado, 
e produtores de insumos: que c.,• - 
centralize as decisões, a execuc.,. .• 
o controle dos serviços; que se 
cule intimamente com r.,s ckia 
setores da vida nacional, numa 
apreensão integral do processo saia-
de! doença. 

Isso implica, necessariamente, 
uma redistribuição de funções enti-
os níveis federal, estadua: e munic- - 
pai, onde o primeiro (leve ser, em 
essência, normatizador e caordena-
dor e os demais, implementadores 
das ações de planejamento e execu-
ção, de acerde.. com as preeibilidedes 
reais de cada Estado, cle cada Muni-
cípio. 

Signifiea, também, uma maior ria 
cionalidade organizativa em cada es 
fera de Governo, unificando coman-
dos e cormolidando estruturas. 

A participação dos trabalhadores e 
demais usuários na gestão aa siste-
ma é outra imposição de nzif ure7a 
democrática. Significa que em todas 
01 níveis, de qualquer unidade a 

sido oris niveis centrati, deve e.tir 
garantido o controle popular na apli-
cação das politicas e na gestão admi-
nistrativa do sistema. 

Outra condição para garantir-se a 
reformulação do sistema é 'ima pro-
funda modificação no seu modelo (te 
financiarnt rito, que, neces,aramen-
te, deve se basear em thy.a,:án do 
capital, estabilidade e e.uniente das 
receitas, descentralização e autono-
mia financeira. 

São pois as seguinies premissa, 
do Sintema Unificado de Saúde: 

I - universalização da atenção 
saúde ¡vara todos; 

2 - eqüidade: acesso e qualidadee 
dos serviços igualitários; 

3 - democratização: p;irticipi-
i popular na gestão; 

4 - descenmalização. estaduale 
zaçáo e mumpalização; 

5 - saúde corno prerrogativa do 
SeNar Publico: novas relações coei c 
setor pie:adie 

6 	reformulação do modelo da 
finaniaarnento• taxaçao da carnal. 
estabilidade e aumento de 11.CCItÁ. 

Posto nesse.; termos, será fala 
iníqua a de cussào da r..formol.i,:a,  
como uma simples transieri: 	ait 
ministrain, a ch. t•,;(rUi uras moven'  
ntentais. promisao de unam aaao th,  
setor tem que for..;ot,ire,...1; o  
piar oa 	 (¡,1,1r1,1,` 

/, 	 ••• 
SINtt'f11.1 	.1 	 • 
Cr ssittide. 
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Ações integs.:.;das: 
cnmpo estr 
para rednfinir 
o unificar 
todo o sistema 
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O caminho que se deve palmilhar é 
o da redefinição dos papéis Federal, 
Estadual e Municipal, no Sistema de 
Saúde. 

Ainda permanece como parte da 
postura institucional do Ministério 
da Saúde e Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde, um componen-
te baseado no sentimento de que 
estas instituições mantiveram, atra-
vés das décadas o "verdadeiro" com-
promisso com Os programas de saú-
de coletiva de real interesse da popu-
lação. Este mesmo sentimento can-
templa a Previdência Social 
(INAMPS) como comprometida com 
o mercantilismo, que faz do INAMPS 
um "banco" que repassa polpudas 
veabas à rede privada, e não propria-
mente uma instituição de saúde. Se 
este sentimento reflete aspectos real-
mente existentes, não podem, contu-
(1o, levar à visão inaMqueísta de que 
as instituições "boas", tendo recur-
sos financeiros auficientes, farão um 
"bom" sistema de saúde, e de que a 
instituição "má" caberá prover estes 
recursos. 

Esta visão maniqueísta dificulta a 
percepção e aceitação de distorções 
importantes que se acumulam no 
Ministério e Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde, principalmente 
quanto: 

a) A "verticalidade" Federal e Es-
tadual, desrespeitadora fre-
quente das realidades .epide-
tniológicas, sociais, culturais e 
institucionais das regiões. 
micro-regiões e Municípios, e, 
causando seguidos fracassos na 
aplicação dos programas; 

b) à "parafernália" de normas e pro-
cedimentos, tanto na adminis-
tração financeiraanatenal e de 
pessoal, como nos próprios pro-
graams je saúde, induzindo da 
pior forma os rastos públicos, 
diapessanda-os e absorvendo-os 
na própria "máquina" pouco 
restando de benefícios concre-
tos à população, com raras e 
honrosas exceções, dificultan-
do, enfim, a integração 
prevenção-cura e a ir coroou, 
ção da assistência à saúde pelos 
serviços básicos. 

Em relação ao INAMPS, esta mes-
ma postura maniqueísta dificulta a 
percepção e aceitação da sua insulas-
tituivel experisncia histórica ern ad-
ministração amhulatoreil e hospita-
lar, cálculos atcariais, auditorias e 
assist én cia inédita -hospitalar de Iara 
qualidade na!, !••ua• unidades pró-
prias, expenemaa esta vital para a 
reorganização do siste111.1 de saúde e 
para as Ações integradas da Saúde 

As Ações Integradas de Saúde 
constituem, hoje, estratéata eoriere•  

ta, através das quais as instituições 
de saúde estão expostas e compeli-
das à nuca,' alização, hierarquização, 
elevação da resolutividade e raciona-
lização dos gastos, enfim, na reorga-
nização de todo o sistema, tendo 
como referência maior a responsabi-
lidade do Estado na satisfação do 
direito universal à saúde. Não de-
vem, por isso, ser vistas, e tratadas 
corno um simples programa a mais, 
criado para contemporizar, raciona-
lizar e conter custos. 

As comissões 
dzvern ser 
verciuiciros 
tonina de 

Deste ângulo, a CIPLAN, CIS, 
CRIS. CIAS, e CIMS não devem 
constituir siglas a mais no festival de 
tecnocracia que assolou o país e, 
muito menos, novos órgãos de saúde 
com competência de contratar seu 
próprio pessoal e possuir seus pró-
prios recursos físicos. São, simples-
mente, as comissões nacionais, esta-
duais, regionais, locais e municipais 
de integração em saúde. Devem 
constituir-se em instancias de encon-
tro formais dos representantes insti-
tucionaia, e verdadeiros fortins de 
derisões pluri-insidueion.;is, deri-
sões estai, guie devem ser discutidas e 
assumidas pelos vário; estamentos 
imernos de cada instituição. Deve 
constituir•se, também, nas instfincias 
que maior abertura apresentem á 
participação democrática da socieda-
de. principalmente através do Parla-
mento, Partidos Políticos e Organi-
zações Representativas da Popula-
ção. 

São ólwias e evidentes as resistên-
cias internas de cada instituição às 
transformações que levam á integra-
ção, redefinição de papéis, à hierar-
quização, à elevação da resolutivida-
de e à racionalização dos gastos. As 
estratégias que devem ser buscadas 
e os eaforços permanentes siia o 
grande desafio da CIPLAN, CIS, 
CRIS, CIAS e CIMS, no sentido de 
supesar aquelas resistências. 

Neste sentido, a implementação 
das A.I.S deve ser vista entoo 4-+ 
grande c urino de prova e preparo 
das instituições na direçáo do Siste-
ma Unificado de Saúde. No entanto, 
cabe destra-  . sérias limitações tam• 
hem a serem superada.: nas AI S.: a 
limitada destitiação de recursos ri• 
nanceirris peio INAMPS (apamis 
do orçamento do INAMPS em 198:0; 
a manu,enção da mesma lógica de 
finaaciamento praticada pelo 
INANIPS tom o setor privado: a 
fr,o,ilidade dos mecanismos de paru• 
cipaça,, da popetaeão na datinição 
de politica.; e 4:,(•,i.sal; do sistema e a 
man uieni,ao de disparelades sala-
riais entre .1s tiiStii .114,;¡!Vs 1.11VOIVIdd'i 
no saaema. 

Ampias mudanças no 
financiamento 
são neces:sárias 
para o nIzno 
de universalização 
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Paia viabilizar, no plano financei-
ro, os propósitos de universalização 
e equidade dos serviços de saãde, são 
necessárias amplas mudanças no es-
copo do financiamento do setor. 

De qualquer forma, a universaliza-
ção da; ações de saúde pressupõe 
três condições: 

a) aumento das receitas; 
h) maior estabilidadc das receitas; 
c) maior descentraliaação e auto-

ncania financeira na aplicação das 
receitas no plano regional. 

O aumento das receitas não pode-
rá advir de uma elevação da alíquota 
da contribuição peevidenciária. O 
sistema atual, ao retirar do trabalha-
dor 10% de seu salário mensal e o 
pereentual correspondente do em-
pregador, na verdade está apenando 
duplamente o trabalhador, na medi-
da em que as empresas repassam ao 
preço final dos produtos a parte que 
lhes cabe da contribuição previden-
ciaria. Ainda, em momentos de crise 
económica, com recessão, tal proce-
dimento ameaea diretamente a esta-
bilidade da receita previdenviári 
Portanto, uma mudança na forma da 
contribuição das empresas, com a 
incidência não sobre a folha de salá• 
rios, mas sobre o lucro bruto das 

empreses deixaria na realidade de 
itsenas sobre a força de traba- 

lho 	i.o.tria maior estabilidade das 
rui: eiras pi evidenciarias dado que os  

lucros são mais In:Meta- os à baixa do 
que os salários em periodes recessi-
vos. 

Outra medida, no senticio 	'levar 
a receita, deve ser a cie 
dedução de gastes e,.un 
médica do imposto de renda. a partir 
de um determinado patamar de ren-
dimentos brutos e transferir a dife-
rença pata a composição do fu tido cio 
recursos voltados paru financiar a 
assistência à saúde. 

Uma refoi ma tributária ransfei in-
do maiores recursos da 1 !Mão para 
Estados o Municipios e s inewancto 
percentuais fixos do:: 	 pa'.i 
função saúde deve_ além de alto. a:.  as 
receitas, propiciar 	a: 11;:' 
raanceire dos prograines ,:e 
so nível das esferas descentralizadas. 

Enfim, as propaatas eci rival tecia-
co para um novo modelo d fiam;-. 
meato devem partir do principio 
que a saúde é UM dever do Fsiado, 
não devendo ser o trabalhador o 
único a atear coro asse emos„A 
taxação do capital deve ser o rovo 
componente a (inani:là( o sietema. 

A puaieião cio capitai d r 1 d!ft-
da ser de forni a difemeneiada, recain-
do mais sobre o setor finaneeiro e 
sobre os monopolios que enie,regan. 
pouca mão-de-obra e auferem gran-
des lucros. 

É preciso que os gastos do sea ema 
obedecendo padrões de yia;a1.ele e 
racionalidaii•.• seiam parte mai. .ilird; 
ficattea do 1111 retome ;I, 
outros para-. mai: ita• 
Adiante, de‘e 
nidOS 	f'' 
federal 
porem o Fundo a,. 

ele-se-rã-se-rãset.  ine d 
desceatralizada. 	a e 	a , ‘:,311,i,.'-A0,7:1:.  
que 	

• 
formação do easicnia 
Saúde. 
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QUADRO COMPARATIVO. 

O quadro a seguir permite C zer uma comparação 

entre as propostas apresentadas na 8a. CNS por SÉRGIO AROUCA, 

PCB, CUT e CGT com as propostas aprovadas na assembléia 	final 

que integram o "Relatjkío Conu, lídado do TAabalho4 de 	Gutpou 

(77: 7). 


